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■ CASA 

CEF admite distorções no reajuste das prestaçõee 
a Bahia são 7.500 mutuários inadimplentes ,nas Cai.-ra aconselha renegociações com Central ele Habitação 

JOÃO SAMPAIO ♦ REPÓRTER 

Quando foi criado em 1964, o Sis­
tema financeiro de Habitação (SFH) ti­
nha c01110 objetivo proporcionar à popu­
lação carente condições de adquirir a 
ca-,a própria. Com o pasm do tempo, 
criou-se urna distorç.10 muito grande e 
hoje, até quem tem um bom respaldo 
finanreiro, pena para pagar as presta­
ções. O plano oficial de financiamento 
em vigor é o de Equivalência Salarial/ 
Categoria Profissional (PES/CP), que re­
aju:;ta as prestações a partir da renda ob­
tida pelo trabalhador que adquiriu o 
imóvel. Segundo detenninação legal o 
ralor da prestação não pode ultrapassar 
ao correspondente a 30% da renda men­
sal do mutuário. Mas a prática com­
prova casos cm que as prestações são su­
periores à marca dos 60% da renda ob­
tida pelo mutuário. 

O Superimendente Regional da 
Caixa Econômica Federal, Manuel Al­
fredo Filho, admite a frequência do pro­
blema "A distorção é algo que já previ­
mos, em função das deficiências do sis­
tema, o que o mutuário tem de fazer é se 
acostumar a renegociar constantemente 

-· ~,. 

as suas prestações na Central de Habita­
ção da Caixa", afirma. A CEF é o princi­
pal agente financiador do Brasil. Na Ba­
hia são 70 míl contratos de financia­
mento, sendo que 7.500 mutuários 
encontram-se em inadimplência, em re­
gime de execução. Atualmente cerca de 
quatro mil liminares foram concedidas 
pela Justiça em favor de mutuários, con­
tra a CEF. O que mostra que a relação 
mutuário-agente financiador não é das 
mais amistosas. 

Segundo Manuel Alfredo, as distor­
ções nas prestações ocorrem em função 
das diferentes datas-base para reajuste 
salarial, além das diversas sub-catego­
rias que recebem um aumento diferen­
ciado dentro da mesma categoria fun­
cional. A consequencia disso é que o 
PES, que reajusta a partir da categoria 
profissional, acaba não corrigindo com 
exatidão. Para o superintendente da 
CEF, outros fatores como a galopante in­
flação vigente no país só acrescent..,m 
obstáculos à correta aplicação dos rea­
justes nas prestações. Já que considera 
isto uma consequência ine11tável, Ma­
nuel apela para os mutuários no sentido 
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de que passem a frequentar mais a Cen­
tral de Habitação, que fica na agência da 
Cai.xa, nas Mercês, munidos de docu­
mentação que cornproYe que o valor da 
prestação extrapola 30% da renda men­
sal. 

''A CEI' está sempre aberta ao diá­
logo e à renegociação". afirma ~lanuel 
Alfredo. Nos casos de desemprego, ele diz 
que todas as 1·e1.es que o mutuário co­
municar com antecedência a situação. a 
CEF espera além dos três meses normais 
pm a execução por inadimplência, 
mais outros três meses, elevando o prazo 
para o mutuário se recuperar financeira­
mente. A perda salarial, segundo o supe­
rintendente, também é alvo de renego­
ciação do valor das prestações. Mas ele 
critica a ação de procurar a Justiça antes 
de tentar resolver a questão com a CEF. 
"Liminar só serve para tulmutuar. O 
juiz geralmente manda pagar um valor 
mínimo e o saldo devedor. No final das 
contas, o prejuíw acaba sendo do pró­
prio mutuário, que terá um aumento do 
prazo e, em consequência, mais juros e 
mais correção monetária em cima do 
saldo devedor", explica. 
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Em muitos casos valor da prestação, ao co11trário do que diz a lei, ultrapassa o r 11da do mutuário 
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Decreto-lei 70 é o 
maior adversário 

Com urna larga experiência na área 
de financiamento imobilíário, a advo­
gada Rita de Cássía Araújo Gallucci , de­
nuncia que uma série de abusos, sem 
nenhum am1>aro legal são cometidos 
pelos agentes financiadores. "A Justiça 
geralmente dá ganho de causa ao mu-
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tuário, que muitas vezes é lesado por 
falta de conhecimento legal", afirma. 
Muita gente não sabe, por exemplo, que 
ao devolrer o imóvel de1~do à impossibi­
lidade de p:igar as prestações, o mutuá-

• • no tem díreíto a reaver toda a quantia 
paga, com correção monetária "Nos ca­
sos de desemprego as prestações geral­
mente são fixadas em um salário mí­
nimo, pela Justiça, até que o trabalhador 
volte a se empregar", conta Rita 

Na assinatura do co11trato, comprador deve ler atenção às cláusulas 

Resíduo en1 alguns casos é ilegal 
A presidenta da Associação dos Mu­

tuários, Emérita Ramos, lembra que na 
assinatura do contrato o futuro mutuá­
rio tem que estar atento para que o 
plano não fira ao PES/CP, que na opi­
ni ão dela é ·'menos cruel do que os ou­
tros planos inventados pelos agente fi­
nanciadores particulares". Sobre a co­
bnu1ça de resfduos, apó o pagamento 
de todas as pr tações, ela diz que é 
completamente sem fundamento nos 
casos em que no plano con ta fundos 
como o de Compensação e Valorização 
Salarial (FCVS) e o Coeficiente de Equi­
pamç:io S:t!arí:tl (CES). 

O CES é normalmente cobrado 
para cr,nipcn ar a diferença entre a ln­
íl ação (; a correção feita na pr • tação a 
partir dri s:t!(i rio do mutuário, sendo 
urn valor éXtm que compensa o dcs11i ­
v<'imJ 1P11L11. O FCVS, por sua Vél, é urn 
f1111Jo q11e cobra u111 valor extra, inch1 -
fr lo 11:1 prL">IW,:!11, que Sc.· di!itlna a co111• 
1><•mar :111to•c: ip:1darn ,111c ~ fl\!rd:t, vcrl­
ficail:t~ ci,111 a lnllaçit(I. 1)11~111 a,~inou 

contratos com estes fundos não deve, se­
gundo Emérita, aceitar qualquer tipo de 
cobrança de resíduos. O FCVS ficou em 
vigor até 1985 e os contratos realizados 
até aquela data, geralmente, contêm 
este dispositivo. 

Sobre os planos criados pelos agen­
tes particulares, Emérita é incisiva: 
"Servem apenas para aliment:u a 
11sum dos agentes financiadores· ·. O 
Plano de Correção Monetária (PCM) re­
ajusta a prestação a partir dos valores 
inílacionários, independente do au­
mento ou não do salário do mutuário. 
O Pbno de /\mortizaç~o Mista (PAM) 
"é ainda mais gan:111cioso", conta 
Emérit:1, já que utilíza um si, t~ma 
mbto que or:i corrige pela infbçiio, ora 
a pastir do rcaj11 te s:il:irial do traba lha­
dor. "O qu determina o indexador é a 
porcentagem ,mtior de rrnju:te, ou ja, 
o qu • hcneflci:ir 111ais o a~cntc fin:m­
cciro", concl11I Elllérita. 

Ela aiinna que o principal ad~ersã­
rio legal do mutuário é'o Decreto-Lei 70, 
que pemlite ao agente financei ro a exe­
cução extrajudicial. ··o Decreto vai de 
encontro à legislação ~igente, permi­
tindo ao agente financiador a cobrança 
de juros e correção ao mutuário em 
atr:iso, além de multa contratual e ho­
norários de advogado", conclui Rita. 
Para ela o ob1e1ivo final dos agentes é 
retomar o imóvel e, através de le1lão, 
passá-lo para outro mutuário. Sobre a 
cobrança de complementação do saldo 
devedor a título de resíduos das prrsta­
ções Rita é taxativa: ·t ilegal. lxenhum 
valor e:-.1ra pode ser cobrado'·. 

O superintende regional da CEF, 
Manuel Alfredo Filho, diz que a Caixa 
aplica :lS detcrminaçõe.s do O...>creto-1.eí 
70 e ex uta rxtrajudicialmentc os mu­
tnários inadimplcnte,, mas n:io. ·m an­
tes m:mter 11111 di(tlogo. Sobre o;; resí­
duos cobrados após o pagamento de 10-
d:is ~ pr t:ições pelo mutu:'trio, :úir111,1 
que ,e tr:ll a de um valor nonnal qtt, se 
acumula cm funç~o da de rnlorizaçilo 
da rnocd:t. Só que ele m 1110 admite que 
es1 • resíduos alc:111ç:un a m i:i de 10% 
do valor total cio s:1ldo d 'l'edor original. 
A qu:inti:1 chega :1 ~r t~o expr1;1 •iva, que 
a CEF facilita o pagamento cm até cin ·o 
:lllOS. 


